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RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL DA OEA ACERCA DA
CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA: REUNIÃO DE PERITOS PREPARATÓRIA DA MISPA II

(Apresentado por Alexandre Addor Neto, 

Secretário Segurança Multidimensional da OEA)

A Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública das Américas, reunião preparatória da MISPA II, realizou-se em 4 e 5 de agosto de 2009 em Montevidéu, Uruguai. Estiveram presentes na reunião 98 participantes em representação de 22 Estados membros, cinco Estados Observadores, 11 organismos internacionais e regionais e dois organismos especializados da OEA. 


A discussão principal dos participantes centralizou-se nas iniciativas que a Secretaria-Geral implementou com base no Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, adotado na MISPA I, bem como nas apresentações de iniciativas dos Estados membros e propostas de outros organismos internacionais no campo da segurança.  Outro eixo de debate versou sobre as recomendações a respeito dos temas que deviam ser incluídos na agenda da MISPA II.


Neste sentido, o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional fez as seguintes apresentações:


Primeiro, entregou a versão preliminar do Relatório sobre os avanços do estudo de viabilidade para o fortalecimento na região da formação do pessoal com responsabilidade em temas de segurança, destinado a oficiais policiais de alto nível e a funcionários públicos civis.  O objetivo deste estudo foi determinar a oferta e a procura de programas de capacitação e formação que os Estados membros da Organização oferecem em matéria de segurança pública e avaliar a necessidade de criar um espaço de formação para os países que o solicitarem.  A Secretaria-Geral da OEA elaborou um inventário com alguns dos oferecimentos de capacitação que em matéria de gestão da segurança oferecem diversas instituições da região e apresentou um esquema de requisitos curriculares para a mesma.


Os Estados membros mostraram-se interessados no estudo e solicitaram que fosse preparado um catálogo dos programas disponíveis que incluísse as instituições que os implementam. Manifestaram que analisarão o relatório e enviarão suas sugestões à Secretaria-Geral para enriquecer o documento e continuar a sua consideração.


A Secretaria-Geral fez uma exposição sobre o Observatório Interamericano de Segurança, cujo objetivo é criar um espaço de intercâmbio de informações sobre violência e criminalidade que facilite informações que contribuam para a formulação de políticas públicas dos Estados membros da OEA, bem como para o estabelecimento de indicadores que permitam seu monitoramento e avaliação.  Alguns Estados indicaram a importância de contar com observatórios sobre segurança pública que disponham de dados confiáveis e manifestaram seu apoio a esta iniciativa como ferramenta útil para analisar as diversas realidades dos países em matéria de segurança e conseguir transferências horizontais de experiências.


A Secretaria também apresentou uma iniciativa que está realizando para desenvolver uma Legislação Modelo sobre Segurança Pública, cujo objetivo é identificar os elementos fundamentais que devem ser levados em conta para a implementação de um âmbito normativo nos Estados membros que assim o requeiram.  Poderia ser empregado como instrumento de capacitação para os membros das comissões de segurança dos poderes legislativos e para o fortalecimento da relação entre os poderes do Estado.  As delegações manifestaram seu interesse e necessidade de examinar o tema e sugeriram uma avaliação preliminar.


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos apresentou os avanços sobre o relatório de Segurança do Cidadão e Direitos Humanos, identificando as principais realizações e desafios que enfrentam os Estados membros na região na área de direitos humanos e segurança do cidadão.  Esse estudo formula recomendações sobre a necessidade de melhorar as instituições, leis, políticas, programas e práticas sobre prevenção e controle da criminalidade e a violência, bem como identificar os padrões internacionais de direitos humanos relacionados com a segurança do cidadão. Os Estados membros apoiaram os trabalhos da CIDH e destacaram a importância da inclusão dos direitos humanos na formulação de políticas públicas de segurança.


Vários Estados membros fizeram apresentações, incluindo o país anfitrião, o Uruguai, que fez duas exposições sobre experiências inovadoras na prevenção da violência.  A primeira intitulada: “O Uruguai e a Segurança do Cidadão – Estratégias de Prevenção”, na qual se destacaram quatro eixos fundamentais para o Uruguai, relacionados com o fortalecimento do Ministério do Interior na implementação de políticas de segurança pública, formação policial, tecnologia e estratégias de participação do cidadão.  A segunda apresentação foi sobre o Plano Ceibal, cujo objetivo é conseguir um computador para todas as crianças do Uruguai a fim de oferecer igualdade de oportunidades para todos os cidadãos e assim ser uma ferramenta de prevenção da violência.


O Ministro Franklyn Almeida, da República Dominicana, apresentou o “Plano de Segurança Democrática” de seu país que consta de 13 programas cujo âmbito conceitual é garantir o exercício dos direitos cívicos, atacar integralmente as causas múltiplas da violência e da criminalidade e criar oportunidades de participação para as comunidades excluídas e condições de segurança para recuperar os espaços sociais.  Essa delegação também apresentou o vídeo sobre o programa “Vila da Segurança Democrática:  A Ermita Santiago”. 


Além disso, alguns Estados membros apresentaram programas relacionados com a Segurança Pública.  O Brasil apresentou o Programa sobre Segurança Pública com Cidadania (PRONACSI); a Argentina mencionou um programa de desenvolvimento de capacidades dos policiais; e o Canadá compartilhou alguns programas que seu país está atualmente implementando, direcionados à reinserção e reabilitação de crianças e adultos que tiveram contato com o sistema de justiça penal. Por sua vez, o Equador fez uma apresentação sobre as lições aprendidas pelo seu país no Programa Regional de Indicadores Padronizados de Segurança e Convivência Cidadã, destacando que pela primeira vez o Governo deste país tem como política nacional o uso de informações para a gestão pública. 


As delegações manifestaram seu interesse em enfatizar os temas de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, levando em consideração as bases necessárias para a formulação e execução de políticas de segurança do cidadão; sugeriram a necessidade de promover e fortalecer a participação do cidadão e da comunidade, bem como considerar os aspectos relacionados com a reabilitação e reinserção social e programas para a modernização dos sistemas penitenciários dos Estados membros.


Recomendou-se também incentivar o apoio técnico para a implementação de políticas públicas com o apoio de organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros organismos das Nações Unidas, bem como a elaboração de um catálogo sobre cooperação internacional oferecida pelos Estados membros.


O Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Instituto de Investigação e Desenvolvimento para Prevenção de Violência e Promoção da Convivência Social (CISALVA), da Universidade del Valle, Colômbia, apresentaram o projeto sobre o sistema regional de indicadores padronizados de convivência e segurança do cidadão financiado pelo BID e executado pelo CISALVA.  O objetivo deste projeto é desenvolver e implementar este sistema com vistas a facilitar a medição, acompanhamento e comparação regional dos fenômenos vinculados com a segurança do cidadão, a fim de servir para fortalecer a capacidade dos responsáveis pela tomada de decisões dos países andinos e da América Central na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas de segurança do cidadão. 


Finalmente, no tocante aos temas da agenda da MISPA II, a Delegação da República Dominicana apresentou uma proposta de temas a serem incluídos na agenda da mesma.  O conteúdo desta proposta de agenda e das recomendações dos Estados membros foram discutidos no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, cujo resultado foi a agenda aprovada esta manhã para a referida reunião.
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